VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 56, DE 2011

Mensagem A-nº 210/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 25 de novembro de 2013

Senhor Presidente

                      Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei complementar nº 56, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.416.

                      De iniciativa parlamentar, a propositura altera a Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, que estabelece diretrizes para a Organização Regional do Estado de São Paulo.

                      O artigo 8º da referida lei complementar dispõe que, no desempenho das funções públicas comuns, as entidades e os órgãos com atuação regional observarão as diretrizes do planejamento da respectiva unidade regional.

                      O projeto, ao incluir o § 2º ao artigo 8º em comento, objetiva permitir ao município, desde que fundamentadamente, a contratação individual do serviço ou campo funcional, caso seja considerado que a regionalização de determinada prestação de serviço ou de campos funcionais implique excessivos encargos ao município. 

                      A justificativa para a proposta consiste no fato de que a gestão das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões deve ser compatível com os interesses locais, oferecendo espaço para a autonomia municipal.

                      Embora reconheça os elevados propósitos do Legislador, vejo-me compelido a negar sanção integral ao projeto, pela sua desconformidade com o quadro normativo vigente que rege a matéria.

                      A respeito do tema atinente à organização regional, a Constituição Federal autorizou os Estados a instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum (artigo 25, § 3º).

                      Além disso, previu que lei complementar disponha sobre as condições para integração de regiões em desenvolvimento e a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e social, aprovados juntamente com estes (artigo 43, § 1º).

                      A Carta Paulista dedicou os artigos 152 a 158 à organização regional e às entidades regionais e veiculou, nos artigos 154 e 155, comandos segundo os quais o Estado, visando promover o planejamento regional, a organização e execução das funções públicas de interesse comum criará, mediante lei complementar, para cada unidade regional, um conselho de caráter normativo e deliberativo, bem como disporá sobre a organização, a articulação, a coordenação e, conforme o caso, a fusão de entidades ou órgãos públicos atuantes na região, assegurada, nestes e naquele, a participação paritária do conjunto dos Municípios, com relação ao Estado. Atribui, mais, ao Poder Executivo a competência para coordenar e compatibilizar os planos e sistemas de caráter regional (artigo 152, parágrafo único, C.E.).

                      No âmbito estadual, a Lei Complementar nº 760, de 1º de agosto de 1994, estabeleceu diretrizes para a organização regional do Estado de São Paulo, com objetivo de desenvolver: (a) o desenvolvimento sócio-econômico e melhoria de qualidade de vida; (b) a cooperação dos diferentes níveis de governo, visando ao máximo aproveitamento dos recursos públicos a ela destinados; (c) a utilização racional do território, dos recursos naturais e culturais e a proteção do meio ambiente; (d) a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum aos entes públicos atuantes na região; e (e) a redução das desigualdades sociais e regionais.

                      No desempenho das funções públicas comuns, as entidades e órgãos com atuação regional devem observar as diretrizes do planejamento da respectiva unidade regional, cabendo ao Conselho de Desenvolvimento especificar os serviços públicos de interesse comum do Estado e dos Municípios na unidade regional, compreendidos nos campos funcionais de planejamento e uso do solo; transporte e sistema viário regionais; habitação, saneamento básico; meio ambiente; desenvolvimento econômico e atendimento social (artigos 8º e 13, da Lei complementar nº 760/1994). 

                      O interesse comum e a compulsoriedade da integração metropolitana não se apresentam incompatíveis com a autonomia municipal. Referido interesse não é comum apenas aos municípios envolvidos, mas ao Estado e aos municípios do agrupamento urbano. O caráter compulsório da participação municipal em regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerações urbanas já foi acolhido pelo STF (ADI 1841/RJ, ADI 796/ES). Destaque-se que o interesse comum inclui funções públicas e serviços que atendam a mais de um município, assim como os que, restritos ao território de um deles, sejam de algum modo dependentes, concorrentes, confluentes ou integrados de funções públicas, bem como serviços supramunicipais (ADI nº 1.842/RJ).

                      Na esteira desse raciocínio, a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, ao opinar contrariamente ao projeto, ressaltou que a instituição das figuras regionais - conforme previstas nas Constituições Federal e Estadual - tem sua razão de ser devido a questões regionais que extrapolam o território municipal, requerendo um tratamento cooperativo entre municípios.

                      Ponderou, ainda, a Pasta que em uma organização regional, onde municípios se unem, para tratar questões de interesse comum de modo compartilhado com outros municípios e o Estado, as decisões pactuadas no Conselho de Desenvolvimento devem prevalecer sobre o interesse individual, caso contrário as funções de interesse comum não serão atendidas, indo de encontro aos fundamentos da própria organização regional, conforme estabelecidos na Lei Complementar nº 760/1994.

                      Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei Complementar nº 56, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.

                      Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                      Geraldo Alckmin

                      GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

